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bem ressalta a Procuradoria de Justiça, demonstram que
não houve intimação pessoal do defensor público,
trazendo-lhe prejuízo processual.

O Código de Processo Civil impõe ao juiz o dever
de tentar promover a conciliação das partes, ou, ao
menos, dar-lhes oportunidade para fazê-lo, antes da
instrução e julgamento. É o que se observa dos arts. 125,
IV, 331, 447 e 448.

Dessa forma, o que se impõe é a tentativa de con-
ciliação.

Ainda que tivesse sido realizada a audiência concili-
atória, é certo que o não comparecimento do autor não
lhe causaria prejuízos processuais, sendo interpretado
como mera recusa de celebrar acordo (vide STJ, REsp.
29.738-6/BA). No entanto, há circunstância a ser sopesa-
da, ressaltada pelo ínclito representante do Ministério
Público, em face da falta de intimação pessoal do defen-
sor público.

Transcrevo, pela presteza, trecho do parecer da
Procuradoria-Geral de Justiça:

O MM. Juiz de 1º Grau, após não ter o executado com-
parecido à audiência de conciliação designada, decretou a
prisão civil do devedor.
Conforme se nota às f. 31/32, TJ, foi apresentada pelo exe-
cutado justificativa para o débito e requerimento de desig-
nação de uma audiência de conciliação para que fosse
apreciada a proposta de parcelamento do débito por ele.
apresentada, tendo sido requerida também pelo IRMP a rea-
lização de uma audiência, conforme se nota às f. 45/v.,TJ.
Foi então designada pelo MM. Juiz de 1º Grau à f. 46, TJ,
audiência para tentativa de conciliação, tendo sido esta
redesignada para o dia 11 de junho por falta de horário
disponível na pauta do dia 24 de abril.
Analisando detida e cuidadosamente os autos, realmente
não verifiquei nenhum comprovante de intimação do exe-
cutado nem da Defensoria Pública para comparecimento à
audiência que se realizou no dia 11 de junho de 2008 às
09h30.
É cediço que, se tais comprovantes de intimação não cons-
tam dos autos, é também inexistente no mundo jurídico, e,
assim sendo, não pode jamais ter sido o executado conside-
rado como intimado se não o foi formalmente.
Razão assiste ao agravante ao argumentar em suas razões a
necessidade de ser a Defensoria Pública intimada pessoal-
mente, visto ser uma prerrogativa concedida a tal órgão,
prerrogativa esta que jamais deverá ser violada.
Não quero de forma alguma, através do posicionamento
apresentado neste parecer, privilegiar a inadimplência do
executado, mas sim sanar um vício que se verifica nos autos
e que é prejudicial ao ora agravante.
A dívida exeqüenda existe e deverá ser quitada pelo execu-
tado, mas não entendo que, neste momento, a melhor
solução para o feito seja o estabelecimento do decreto de
prisão do devedor, pois certamente preso acabará por ser
demitido do emprego que possui, o que dificultará sobre-
maneira que este venha a quitá-Ia.
A meu ver, data venia, a melhor solução para o caso em tela
é a designação de nova audiência para tentativa de concili-
ação, com a correta intimação das partes, devendo só
depois de realizada esta, e sem que haja conciliação, ser
decretada a prisão civil do devedor.

Frente ao exposto, por entendermos que deverá ser realiza-
da audiência de conciliação antes de ser decretada a prisão
civil do executado, manifesta-se a Procuradoria-Geral de
Justiça pelo provimento do recurso, devendo ser revogada a
prisão decretada, determinando-se o retorno dos autos à
comarca de origem, para que seja designada nova audiên-
cia de conciliação.
É o parecer.
Belo Horizonte, 4 de março de 2009.
Carlos Eduardo Mafra Cavalcanti - Procurador de Justiça.

Além disso, no presente caso, está demonstrado
que o valor da pensão alimentícia está sendo desconta-
do diretamente de sua folha de pagamento. A prisão
impedirá o alimentante de trabalhar e pagar a pensão
alimentícia, que está sendo descontada diretamente de
sua folha de pagamento.

A agravada, devidamente intimada, não apresentou
resposta ao recurso apresentado, devendo, portanto, ser
oportunizada nova tentativa de conciliação entre as partes.

A realização de nova audiência não obstará novo
decreto prisional, se a conciliação mostrar-se inviável, se
for o caso.

Com tais considerações, dou provimento ao agra-
vo de instrumento, revogando a prisão decretada e
determinando o retorno dos autos à comarca de origem,
para que seja designada nova audiência de conciliação,
observado o devido processo legal.

Custas recursais, na forma da lei.

Votaram de acordo com a Relatora os DESEMBAR-
GADORES ARMANDO FREIRE e ALBERTO VILAS BOAS.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Divórcio consensual direto - Cônjuge residente
no exterior - Procurador com poderes especiais -

Representação - Audiência de conciliação -
Comparecimento - Impossibilidade -

Admissibilidade do pedido - Ratificação do 
pedido - Questões relativas à filha e bens do

casal - Necessidade de audiência

Ementa: Divórcio consensual direto. Cônjuge residente
no exterior, representado por procurador com poderes
especiais. Impossibilidade de comparecimento à audiên-
cia de conciliação. Admissibilidade do pedido.
Necessidade de audiência para ratificação do pedido e
solução sobre questões relativas à filha e bens do casal.

- No divórcio consensual direto, o fato de um dos côn-
juges residir no exterior, a impossibilitar seu compareci-
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mento à audiência preliminar de conciliação, não induz
à extinção do processo sem julgamento de mérito por
impossibilidade jurídica do pedido. O processo deve
prosseguir, facultando-se a produção de provas, desig-
nando-se audiência de ratificação do pedido, com a pre-
sença do procurador constituído, munido de procuração
com poderes especiais, ato no qual se decidirá sobre as
demais questões relativas à filha menor, pensão alimen-
tícia e bens a partilhar.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00110055..0088..225577555577-99//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee GGoovveerrnnaaddoorr VVaallaaddaarreess - AAppeellaannttee:: MMiinniissttéérriioo
PPúúbblliiccoo ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAppeellaaddooss:: WW..JJ..BB.. ee
oouuttrroo - RReellaattoorr:: DDEESS.. WWAANNDDEERR MMAARROOTTTTAA

AAccóórrddããoo

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, incor-
porando neste o relatório de fls., na conformidade da ata
dos julgamentos e das notas taquigráficas, à unanimi-
dade de votos, EM DAR PROVIMENTO.

Belo Horizonte, 24 de março de 2009. - Wander
Marotta - Relator.

NNoottaass ttaaqquuiiggrrááffiiccaass

DES. WANDER MAROTTA - Conheço do recurso.
W.J.B. e sua mulher G.G.B. requereram que fosse

decretado o seu divórcio consensual direto ao argumen-
to de que são casados desde 07.05.88, sob o regime de
comunhão universal de bens; que em 22.02.01 nasceu
a única filha do casal, E.P.G.C.B. Ressaltam que em
2001 o autor foi tentar a sorte nos Estados Unidos e que
em 2002 sua esposa seguiu o mesmo caminho, deixan-
do a filha sob a guarda dos avós maternos. Entretanto,
em novembro de 2005, resolveram, de comum acordo,
separarem-se definitivamente, passando a viver em casas
separadas, e em 2007 o autor regressou ao Brasil. Para
regularizar a situação, a autora constituiu a irmã como
sua bastante procuradora, dispensando as partes o direi-
to de alimentos e informando que a filha do casal per-
manecerá sob a guarda dos avós maternos, podendo o
pai visitá-la quando desejar, obrigando-se os autores a
suprirem suas necessidades básicas. Por tais motivos,
pugnam pela procedência do pedido. Requereram os
benefícios da justiça gratuita - deferidos.

O Ministério Público opinou pela designação de
audiência.

A sentença deferiu o pedido e homologou o acor-
do celebrado entre as partes, decretando o divórcio, nos
termos do art. 1.571, IV, c/c o art. 1.580, § 2º, do Códi-
go Civil (f. 27/29).

Inconformado, recorre o Ministério Público (f.
30/35), sustentando a necessidade da designação de

audiência de reconciliação ou ratificação como determi-
na o art. 1.122 do CPC. Ressalta que o juiz monocráti-
co decidiu pela desnecessidade da audiência, utilizando-
se, por analogia, do procedimento previsto no art. 1.124
do CPC, introduzido pela Lei nº 11.441/2000. Entretan-
to, em casos tais, há necessidade da presença dos côn-
juges - ou procuradores - legalmente constituídos pe-
rante o Tabelião, que atestará o desejo pela homolo-
gação do divórcio. Enfatiza que, nos termos da Resolu-
ção nº 35/2007, do CNJ, em caso de a parte ser repre-
sentada por procurador, deve ser constituído por instru-
mento público por tratar-se de ato personalíssimo, apli-
cando-se ainda o disposto no Provimento nº 164/2007
da Corregedoria de Justiça. Assim, por simetria com o
procedimento extrajudicial, os cônjuges devem compare-
cer perante o Juízo para ratificarem a manifestação de se
divorciarem, nos termos do art. 40, § 2º, III, da Lei do
Divórcio, c/c o art. 1.122 do CPC, afirmando que a
manifestação de vontade não ficou demonstrada nos
autos. Alega que a r. decisão não apreciou a prova de
separação, nem mesmo sobre os direitos e deveres atri-
buídos aos genitores e as sanções pelo descumprimento
das cláusulas porventura avençadas.

Em contrarrazões, os apelados pugnam pelo
improvimento do recurso.

Às f. 56/59, manifestou-se a Procuradoria-Geral
de Justiça pela manutenção da sentença.

Os autores ajuizaram o presente pedido de divór-
cio consensual direto afirmando não mais haver quais-
quer condições de vida em comum, estando separados
de fato há mais de dois anos, instruindo o pedido com a
documentação necessária.

O instrumento de mandato de f. 14/15, assinado
pela autora, dando amplos poderes para ser representa-
da por sua procuradora perante qualquer Juízo, levado
a efeito perante o Consulado-Geral da República Fede-
rativa do Brasil em Nova York (f. 20/21), assinado pelo
Vice-Cônsul, comprova que a autora reside nos Estados
Unidos da América, em 319 Ferry ST. Newark.

Estando demonstrado que a autora reside fora do
país há mais de quatro anos, não se justifica a exigência
de que se faça presente em audiência, já que evidencia-
da a dificuldade que o fato lhe acarretaria.

Nesse sentido, tem-se posicionado este Tribunal:

Divórcio consensual. Audiência preliminar de conciliação.
Cônjuge. Não-comparecimento. Impossibilidade material.
Extinção do processo. Ausência de previsão legal. Audiência
de ratificação do pedido. Parte. Comparecimento por inter-
médio de procurador. Inteligência do art. 201 do CC. - O
não-comparecimento do cônjuge-varão, por impossibilidade
material, à audiência preliminar de conciliação na ação de
divórcio consensual não acarreta a extinção do processo
sem julgamento do mérito, uma vez que não há previsão
legal que o permita. Nesta hipótese, o Juiz deve dar con-
tinuidade ao processo, possibilitando a produção de provas,
designando audiência de ratificação do pedido, facultando à
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parte comparecer por intermédio de procurador munido de
poderes específicos, a símile do art. 201 do CC (TJMG - AC
28.104/8 - 2ª Câmara Cível - Rel. Des. Lauro Pacheco Filho
- DJ de 16.05.95).

Ação de divórcio consensual direto. Não-comparecimento
da mulher ausente do país há mais de 3 anos, devidamente
representada por procurador. Extinção do processo.
Impossibilidade. - Estando devidamente comprovada a im-
possibilidade material da parte e presente a outorga de
poderes específicos a seu procurador, é de se proceder à ra-
tificação, sob pena de supressão da lógica, do bom senso, e
da finalidade maior da atividade jurisdicional do Estado. Re-
curso provido (Agravo nº 226.874-6/00 - 4ª Câmara Cível
- Rel. Des. Bady Curi - j. em 16.05.02).

Ação de divórcio direto. Não-comparecimento do autor
ausente do país há mais de 9 anos, devidamente representa-
do por seu procurador. Ausência de obscuridade da decisão,
bem como de bens a serem partilhados. Improvimento do
recurso (Ap. Cível 141.833-4/00 - Rel. Des. Rubens Xavier
Ferreira - j. em 14.12.99 - pub. em 18.02.00).

Entretanto, apesar de estar correta a documenta-
ção apresentada, o casal possui uma filha ainda menor,
não havendo, na inicial, qualquer prova de que sua
guarda tenha sido deferida aos avós, referência alguma
à pensão alimentícia devida, nem mesmo aos bens do
casal a serem partilhados.

Acresça-se que as declarações de terceiros apre-
sentadas pelos autores não se prestam a comprovar o
tempo de separação de fato do casal, uma vez que am-
bos residem na cidade de Governador Valadares e, se-
gundo consta da inicial, o marido retornou ao Brasil em
2007, não havendo, nos autos, qualquer documento a
demonstrar que já se encontravam separados antes do
seu regresso.

A propósito:

Direito de família. Direito processual civil. Apelação.
Divórcio consensual. Separação de fato por mais de dois
anos. Prova. Ausência. Designação de audiência de
instrução e julgamento. Necessidade. Inocorrência.
Irregularidade. Cassação da sentença. Recurso provido. - A
decretação do divórcio direto do casal depende da prova da
separação de fato por mais de dois anos consecutivos (Ap.
Cível nº 1.0105.06.205194-8/001 - Rel. Des. Moreira Diniz
- j. em 17.01.08 - pub. em 31.01.08).

Em resumo: no divórcio consensual direto, o fato
de um dos cônjuges residir no exterior, a impossibilitar
seu comparecimento à audiência preliminar de concilia-
ção, não induz à extinção do processo sem julgamento
de mérito, por impossibilidade jurídica do pedido. O
processo deve prosseguir, facultando-se a produção de
provas, designando-se audiência de ratificação do pedi-
do, com a presença do procurador constituído, munido
de procuração com poderes especiais, ato no qual se
decidirá sobre as demais questões relativas à filha menor,
pensão alimentícia e bens a partilhar.

Diante do exposto, dou provimento ao recurso
para cassar a r. decisão recorrida e determinar o prosse-
guimento do feito como requerido na inicial, facultada a
produção de provas, seguida de designação de audiên-
cia de ratificação.

Sem custas.

Votaram de acordo com o Relator os DESEMBAR-
GADORES BELIZÁRIO DE LACERDA e HELOÍSA COMBAT.

Súmula - DERAM PROVIMENTO.

. . .

Contribuição previdenciária - Proventos - Militar
inativo - Arts. 40, § 12, e 195, II, da Constituição

Federal - Período posterior à Emenda
Constitucional 41/03 - Regime geral de previdência
social - Incidência sobre o que ultrapassar o teto -
Princípio da solidariedade social - Manutenção

do equilíbrio econômico-financeiro da previdência -
Desconto indevido - Suspensão - Assistência

médica - Prestação do serviço após a 
suspensão da contribuição

Ementa: Proventos de servidores militares inativos. Con-
tribuição previdenciária. Art. 40, § 12, e 195, II, da
Constituição Federal. Período posterior à EC 41/03. Inci-
dência sobre o que ultrapassar o teto do regime geral de
previdência social. Princípio da solidariedade social e
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro da pre-
vidência. Suspensão dos descontos indevidos. Continua-
ção da prestação do serviço de assistência médica após
a suspensão da contribuição.

- A partir da edição da EC 41/03, passou a ser com-
patível com a ordem constitucional brasileira a exigência
de contribuição previdenciária dos servidores públicos
inativos, incidente, porém, apenas sobre o valor que
exceder ao teto do regime geral de previdência.

- A exigência de contribuição previdenciária aplica-se
não apenas aos servidores civis, mas também aos mili-
tares em razão dos princípios da solidariedade social e
da necessidade de manutenção do equilíbrio econômi-
co-financeiro da previdência.

AAPPEELLAAÇÇÃÃOO CCÍÍVVEELL NN°° 11..00002244..0066..226677881133-11//000011 - CCoo-
mmaarrccaa ddee BBeelloo HHoorriizzoonnttee - AAppeellaannttee:: FFrraanncciissccoo ddee FFrreeiittaass
LLiimmaa - AAppeellaaddooss:: IIPPSSMM - IInnssttiittuuttoo ddee PPrreevviiddêênncciiaa ddooss
SSeerrvviiddoorreess MMiilliittaarreess ddoo EEssttaaddoo ddee MMiinnaass GGeerraaiiss,, EEssttaaddoo
ddee MMiinnaass GGeerraaiiss - AAuuttoorriiddaaddee ccooaattoorraa:: DDiirreettoorr-GGeerraall ddoo


